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RESUMO 

Esse trabalho pretende avaliar como o sistema de custeio pode considerar a 
influência dos gastos em pesquisa e desenvolvimento na empresa e nos produtos 
e serviços resultantes dos esforços de P&D. O artigo realiza uma discussão sobre 
a classificação dos gastos de P&D. Adotando métodos de custeio tradicionais em 
uma empresa de alto grau de investimento em pesquisa e desenvolvimento, 
avaliou-se como os produtos e serviços podem ser subcusteados se não forem 
considerados, como parte de seus custos, os gastos com pesquisa e 
desenvolvimento que deveriam a eles ser associado. Os erros decorrentes podem 
levar a decisões equivocadas da empresa. 

 
 
PALAVRAS CHAVE : Sistemas de custos, P&D, Pesquisa e Desenvolvimento, 
Tecnologia. 
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1. INTRODUÇÃO 
Durante o último quarto do século XX, segundo Atkinson (2000), o ambiente 
competitivo, tanto para as empresas industriais como para as empresas de 
serviços, tornou-se mais desafiante e exigente. E, conseqüentemente, as 
empresas atuais passaram a demandar por informações gerenciais contábeis que 
propiciassem a uma tomada de decisão mais precisa e fundamentada. 

Com a globalização, a concorrência passou a ter escala mundial exigindo a oferta 
de bens e serviços de alta qualidade e a baixos custos. Para Kim W. C. e 
Mauborgne, R. (2005), os fatos demonstram que empresas de sucesso buscam 
diferenciação e baixo custo simultaneamente, ou seja, não há um jogo de 
concessões entre valor e custo. Sendo assim, as informações de custos passam a 
ser cada vez mais relevantes e estes devem ser gerenciados de forma ativa e fazer 
parte do sistema de gestão de todas as empresas que se pretendem tornar 
competitivas. 

Para que a empresa possa ofertar bens e serviços diferenciados e de alta 
qualidade faz-se necessário investir em pesquisa e desenvolvimento (P&D). 
Quando esses investimentos atingem altos valores em relação aos investimentos 
totais, sua amortização terá grande influência sobre o custo dos novos produtos e 
serviços, bem como sobre as despesas totais da empresa. 

O objetivo desse trabalho é o de avaliar como o sistema de custeio pode 
considerar a influência dos gastos em pesquisa e desenvolvimento. 

Esse artigo descreve a implantação e os resultados de um sistema de custos em 
uma empresa de alta tecnologia do setor de produtos ópticos e de 
telecomunicações e apresenta como os gastos em P&D foram tratados para 
atender de forma eficaz aos interesses da organização e de seus tomadores de 
decisão. 

2. Metodologia  

A metodologia adotada no trabalho é  a “pesquisa-ação” (Action Research). Essa 
metodologia usa a abordagem científica para estudar a resolução de questões 
organizacionais em conjunto com as pessoas que convivem com essas questões. 
De acordo com Coughlan e Coghlan (2002) a pesquisa-ação trabalha através de 
um processo cíclico com os seguintes passos: planejamento, ação, avaliação da 
ação  levando a planejamento adicional da ação e assim por diante. 

A implementação da metodologia envolve uma seqüência de procedimentos que 
se inicia com o entendimento do contexto e da proposta e, depois, pela execução 
dos passos em cada ciclo: obtenção dos dados, análise dos dados, planejamento 
da ação, implementação e avaliação. 

O processo de implementação da metodologia na empresa analisada exigiu a 
implantação de um novo sistema de custeio, visto que não havia um sistema 
recorrente de custos adotado. Os passos adotados foram: entendimento do 
contexto, visão geral dos gastos da empresa e seus componentes principais, 
levantamento dos processos de produção, definição dos centros de custos, 
definição das bases de rateio, conhecimento dos produtos e projetos. 
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O planejamento das atividades, sua implementação e análise dos dados serão 
discutidos nos próximos itens. 

3. O método de custeio adotado 

Conhecer e controlar os custos passou a ser fundamental para as organizações e, 
para isso, saber escolher dentre os diversos métodos de custeio o que melhor 
supre, com informações de qualidade, as necessidades de gestão dos negócios 
pode ser determinante para uma vantagem competitiva (BORNIA, 2002). Os 
métodos de custeio são técnicas que objetivam a apropriação dos diversos itens 
de custo aos produtos e, entre esses, de acordo com Martins (2003), existem o 
custeio por absorção, o custeio variável, o ABC, o RKW, etc. 

No caso da empresa objeto desse estudo, o método de custeio escolhido foi o de 
custeio por absorção com algumas informações do custeio variável. Como as 
atividades eram bem definidas em um processo simples, a despeito da 
complexidade dos produtos e serviços, optou-se pelo custeio por absorção 
tradicional com centros de custos que englobam as atividades homogêneas.  

Definiu-se, também, que o sistema deveria estar preparado para gerar as 
informações de apoio à decisão como, por exemplo, o custo variável e a margem 
de contribuição por produto ou serviço e o custo fixo da empresa . 

O sistema de custeio tradicional ou por absorção surge em decorrência do 
método derivado da aplicação dos princípios contábeis geralmente aceitos e, por 
essa razão, é o adotado pela contabilidade financeira e o único aceito pelo fisco e 
pelas auditorias contábeis. Ele surgiu para atender às necessidades que as 
empresas apresentavam de avaliarem seus estoques (para elaboração de 
demonstrações fiscais e financeiras) e de produzirem informações que 
auxiliassem na decisão de se estabelecerem os preços dos produtos ou serviços. 
(MARTINS, 2003)  

É um método de custeio que apropria, aos produtos, os custos diretos e indiretos 
e considera as despesas relativas à administração, vendas e financeiras, como 
sendo do período. Tem, nos CIP (Custos Indiretos de Produção) alocação por 
uma base de volume que empregada de maneiras diferentes e com critérios nem 
sempre ideais, propicia resultados que podem levar a valores de custos diferentes 
e, conseqüentemente, a custos totais também diferentes para cada produto. Como 
não há forma perfeita de se fazer essa distribuição pode-se, no máximo, procurar, 
entre as diferentes opções, uma que seja mais adequada às características do 
processo de produção. 

Porém, esse sistema possui suas limitações e, para efeito de decisão gerencial, 
necessita-se de informações adicionais que são fornecidas por um sistema 
auxiliar (alternativo) à tomada de decisões, muito utilizado pelas empresas e 
denominado sistema de custeio direto ou variável.  

O sistema de custeio direto ou variável, desenvolvido por volta de 1936, por 
Jonathan Harris, trata os CIP fixos, como custos do período e não como custos 
do produto. Por este método, apenas os custos variáveis são considerados custos 
dos produtos. Ele traz informações importantes como a margem de contribuição 
(conceituada como a diferença entre receitas e soma do custo com despesas 
variáveis) que tem a faculdade de tornar bem mais facilmente visível a 
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potencialidade de cada produto, mostrando como cada um contribui para, 
primeiramente, amortizar os gastos fixos e, depois, constituir o lucro 
propriamente dito. A aplicação da margem de contribuição também é de grande 
valia nas tomadas de decisões a respeito do “mix” de produção e da aceitação de 
venda a preços menores que o custo total unitário de um produto (dumping), para 
aproveitamento de capacidade ociosa. Outras informações importantes geradas 
pelo sistema de custeio direto, através da análise custo-volume-lucro, são o ponto 
de equilíbrio, a margem de segurança e a alavancagem operacional. 

De fato, não existe um sistema de custo perfeito, mas sistemas de custos que 
oferecem informações diversas e que procuram atender, dentro de suas 
limitações, as necessidades específicas de cada organização. Esses sistemas são 
utilizados, normalmente, para o cálculo do custo de um produto ou serviço e para 
decisões diversas (margem de contribuição, mix de produção, precificação, etc). 
Sendo assim, de acordo com Martins (2003), para se escolher qual o sistema 
mais adequado deve-se fazer a seguinte pergunta: “Para que se quer o sistema?” 
É para controle, para avaliação de estoque e apuração de resultados, para 
decisões rotineiras? 

A empresa avaliada adotou os dois sistemas de custeio para obter informação 
para controle, apuração de resultados, tomada de decisões rotineiras, tomada de 
decisões estratégicas, determinação de preços, decisões sobre mix de produção, 
entre outras. 

3. Os gastos com P&D 

O objetivo do trabalho envolve questões como: Quais gastos são considerados de 
pesquisa e desenvolvimento? Quais desses gastos são considerados 
investimentos? Qual parcela deve ser considerada como custo do produto e qual 
seria despesa? 

A resposta dessas questões é fundamental para definir a forma mais adequada de 
tratamento dos gastos de P&D. Uma breve revisão sobre os conceitos de gastos 
de P&D será visto a seguir. 

Pesquisa e desenvolvimento, segundo Schmidt (2006), são gastos realizados para 
gerar novos produtos, aperfeiçoar produtos antigos, ou reduzir custos 
operacionais com o objetivo de benefícios futuros. Para Stickney (2000), P&D é 
uma forma de atividade econômica que segue regras contábeis especiais e é 
realizada com a expectativa de descobrir novos conhecimentos que lhe permitam 
criar ou aperfeiçoar produtos, processos ou serviços. Ainda, segundo o autor, as 
empresas bem sucedidas geralmente gastam com pesquisa e desenvolvimento, 
por várias razões: procurar desenvolver competência tecnológica ou de 
marketing, que lhes propicie vantagem competitiva sobre os concorrentes; 
explorar possíveis aplicações da tecnologia existente, visando ao 
desenvolvimento de novos produtos ou ao aperfeiçoamento de produtos antigos; 
participar de concorrências do governo; ou simplesmente realizar pesquisa 
básica, sem nenhum produto específico em mente.   

De acordo com Atkinson (2000), os gastos com pesquisa e desenvolvimento são 
considerados custos de não-produção, ou seja, são gastos que não estão 
relacionados com a produção de um bem ou serviço. Já para Horngren (2004) os 
gastos com P&D são custos discricionários, ou seja, são gastos que surgem de 
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decisões periódicas (normalmente anuais) em relação à quantidade máxima a ser 
incorrida e que não têm nenhum relacionamento mensurável de causa e efeito 
entre a saída (produtos fabricados) e os recursos consumidos. Os gastos com 
P&D têm um efeito incerto sobre a saída devido à natureza da tarefa – não há 
como prever, ao iniciar o processo, se o esforço de P&D vai ser bem sucedido – 
e porque outros fatores como as condições globais do mercado, investimentos 
em P&D dos concorrentes e lançamentos de produtos novos também afetam o 
nível de saída. Muitas vezes, devido ao conhecimento do processo ser vago ou 
não disponível, também são denominados caixas pretas.  

Conforme Stickney (2001), os gastos com pesquisa e desenvolvimento 
intrinsecamente relacionam-se com benefícios futuros. A questão contábil que 
surge é: os gastos deveriam ser capitalizados ou considerados despesas do 
período em que são incorridos? 

O tratamento contábil teórico, segundo Hendriksen e Van Breda (1999), a ser 
dado aos gastos com P&D é o seguinte: se não for possível antecipar o efeito de 
tais gastos na geração de receitas futuras, deve-se resgatar esses gastos contra 
despesa. Se for possível identificar projetos bem-sucedidos capazes de gerar 
receitas futuras, podem ser ativados, ao menos os custos diretos com tais 
projetos, para serem amortizados durante os períodos em que tais projetos 
gerarão receitas. Apesar da incerteza da extensão e do momento em que ocorrem 
os benefícios, uma alocação por período arbitrário é melhor que a baixa imediata 
como despesa, pois uma baixa imediata resulta em lucros corrente menores, o 
que indica uma situação desfavorável, quando, na realidade, o inverso pode estar 
ocorrendo. 

Os princípios contábeis geralmente aceitos (PCGA), de acordo com o Fasb 
(Financial Accounting Standards Board), entidade americana independente 
responsável pelo estabelecimento dos PCGA, desde 1973, exigem que gastos 
com P&D sejam lançados como despesa do período. Fundamentando sua 
exigência, o Fasb afirma que, em sua maioria, esses gastos são incertos demais 
para justificar sua capitalização e que considerá-los como despesa é mais 
conservador. As normas internacionais relacionadas ao tratamento contábil dos 
gastos com pesquisa e desenvolvimento também afirmam que, em sua maioria, 
os custos com pesquisa e desenvolvimento não devem ser reconhecidos como 
ativos intangível, mas sim registrados como despesas quando incorridos. 
Iudícibus (1997) sugere como alternativa dar um tratamento de despesa aos 
custos gerais de pesquisa e desenvolvimento, capitalizando somente os custos de 
pesquisa relativos a projetos específicos com série de receitas esperadas. 

Ainda, segundo Iudícibus (2003), os custos com os aprimoramentos e 
modificações em produtos existentes que se destinam a mantê-los atrativos no 
mercado devem ser considerados como despesas operacionais. Já os custos de 
P&D relacionados, normalmente, com novos produtos são, usualmente ativados. 
Todavia, um aspecto fundamental a ser considerado quando do registro contábil 
de custos com pesquisa e desenvolvimento de produtos no ativo diferido e sua 
subseqüente amortização é o da incerteza quanto a sua viabilidade e período a ser 
beneficiado por esses custos, ou seja, o do atendimento ao princípio da 
confrontação de receitas e despesas. Dessa forma, os custos dessa natureza são 
normalmente contabilizados como despesa do período no qual são incorridos, 
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exceto quando for possível demonstrar a viabilidade técnica e comercial do 
produto e a existência de recursos suficientes para a efetiva produção e 
comercialização, reduzindo-se, assim, a margem de incerteza.     

De acordo com Martins (2003), dois tratamentos diversos têm sido dados aos 
gastos com pesquisas de produtos novos: despesas de período e investimentos 
para amortização na forma de custo dos produtos elaborados futuramente. No 
primeiro caso, muito utilizado no Brasil em face, principalmente, de sua 
aceitação para efeito de Imposto de Renda, não há ativação, e todos os gastos são 
descarregados na conta de resultado no período em que são incorridos. No 
segundo caso, são colocados na forma de ativos diferidos para serem distribuídos 
aos bens e serviços quando de sua produção. Quando desse tipo de tratamento, 
essa amortização transforma-se num custo de produção como se fosse uma 
depreciação de equipamentos. 

Como foi visto até agora a pesquisa e desenvolvimento trata-se de um item 
complexo cujos gastos podem ter procedimentos diferenciados de acordo com 
sua característica. Visando contribuir para esse processo decisório, segundo 
Iudícibus (2003), a ONU (Organização das Nações Unidas), em 1988, por 
intermédio de seu grupo de trabalho intergovernamental de especialistas em 
padrões internacionais de contabilidade para corporações transnacionais, 
estabelece: 

1- A política contábil a ser adotada com relação à pesquisa e 
desenvolvimento deve contemplar os conceitos fundamentais de 
contabilidade, como o regime de competência e prudência. Pela 
consideração conjunta desses conceitos, tais gastos devem ser 
apropriados diretamente em despesas, no período em que forem 
incorridos, a menos que possa ser feita uma correspondência com as 
respectivas receitas de futuros períodos, com razoável segurança. 

2- É reconhecido que os gastos de pesquisa e desenvolvimento podem ser 
capitalizados, se todos os seguintes critérios forem satrisfeitos: 

a) o produto ou processo é claramente definido e os custos 
atribuíveis ao produto ou processo podem ser identificados 
separada e claramente; 

b) a viabilidade técnica do produto ou processo está demonstrada; 

c) há clara indicação do mercado futuro para o produto ou 
processo ou, se se destinar a uso interno, em vez de venda, sua 
utilidade à empresa pode ser demonstrada; 

d) a gerência da empresa indicou sua intenção de produzir e 
vender, ou usar, o produto ou processo; 

e) existem adequados recursos, ou há expectativa razoável de sua 
disponibilidade, para completar o projeto e a comercialização 
ou uso do produto ou processo. 

Porém, de acordo com Martins (2003), há uma grande tendência, 
hoje, entre os auditores independentes, e, inclusive em alguns 
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países, como os EUA, conforme apresentado anteriormente, 
existem definições formais, a esse respeito, tratarem esses valores 
como despesas entretanto, para fins gerenciais, internos, pode-se 
ativar para posterior amortização.   
4. A Empresa e o seu sistema de custos 

A empresa que é foco desse artigo, é uma empresa do setor de telecomunicações 
exclusivamente voltada para soluções inovadoras no mercado de sistemas de 
comunicações ópticas, ou seja, uma empresa que fabrica equipamentos e 
desenvolve soluções para Optical Networking. Sendo uma empresa que já 
conquistou o mercado brasileiro e está em crescimento, inclusive ganhando 
espaço no mercado internacional. Com diversos representantes por todo o mundo 
e negócios fechados na América Latina e em países de primeiro mundo, ela já é 
reconhecida no mercado de telecomunicações. 

Com um histórico de estreita cooperação com a academia, a empresa considera a 
interação entre universidade e setor produtivo como fonte de aprimoramento da 
capacitação tecnológica e disseminação do conhecimento. Cerca de 25% do 
faturamento médio da organização é investido em P&D de tecnologias 
emergentes (o que inclui projetos com diversas universidades brasileiras) que, a 
médio e longo prazos, serão aproveitados pelo mercado. Merecem destaque 
projetos de micro-eletrônica, nano-eletrônica, otimização de custos e teoria da 
informação.  

O projeto de otimização de custos, uma parceria entre a UNIFEI (Universidade 
Federal de Itajubá) e a empresa, tem como objetivo desenvolver e implantar um 
sistema de custos que traga informações adequadas para o cálculo de custos de 
sistemas ópticos e outros objetos de custos, para auxílio ao controle de custos, 
para precificação e para apoiar os gestores da empresa nas tomadas de decisões 
gerenciais. Para isso, realizou-se um estudo sobre as características da empresa e 
as necessidades desses gestores e, a partir daí, definiu-se o modelo a ser 
desenvolvido. Esse modelo, baseado nos conceitos do sistema tradicional de 
custos (absorção) com algumas informações adicionais do custeio variável foi, 
inicialmente,  projetado sob a plataforma do Excel e, posteriormente, migrado 
para um sistema de gestão integrada (ERP) recém adquirido pela empresa. 

O fluxo de processos da empresa é apresentado de forma resumida na figura 1. 
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Figura 1 – Fluxo resumido de processos da empresa 

A primeira etapa do projeto consistiu no mapeamento do processo, base para 
elaboração do sistema de custos e, posteriormente, a partir dessa informação, 
foram definidos os objetos de custos, os centros de custos (CC) de produção (7) e 
de apoio (4), as bases de rateio, os custos indiretos específicos e comuns. Além 
dos centros de custos foram definidos os centros de acumulação de despesa (23) 
e definido um novo plano que atendesse de forma eficaz as necessidades da 
contabilidade financeira e de custos.  De posse desses dados elaborou-se o 
modelo que é apresentado na figura 2. 
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Figura 2 - Modelo do sistema de custeio tradicional adotado 

Resultados 
 

Custos de 
projetos 

- 
- 
- 

Demonstraçõe
s 
- 
- 

Custos de CC 
e CAD 

- 
-

     

     

     

     

Transp Amplific

Projeto x

Projeto Y

Projeto

Projeto

 668



Nesse modelo o lado esquerdo é representado pelo razão geral ou plano de 
contas da empresa que é o banco de dados que alimenta todo o sistema. No lado 
direito estão os resultados obtidos pelo sistema e no centro da figura os custos 
indiretos que são alocados as ordens de produção através de alguma base de 
volume e que, somados aos custos diretos trará como resultado o custo dessa 
ordem. As ordens de produção, no caso da empresa avaliada, acumulam os 
custos diretos e indiretos de produtos intermediários que, após fabricados, 
compõem o custo de projetos de maior porte, que são vendidos pela empresa.  

Embora os produtos intermediários sejam vendidos pela empresa, os projetos são 
os responsáveis pelo faturamento da empresa. Cada projeto se utiliza dos 
produtos intermediários e, também, de outros recursos importantes da empresa, 
como implantação, gestão de contratos, serviços de terceiros, gastos com 
instalação e, principalmente, desenvolvimento. 

Com base nesse modelo teórico criou-se um sistema de planilhas no Excel 
compatível ao esperado pelo projeto. Esse sistema calcula todos os custos e 
despesas da empresa gerando resultados como: custos dos produtos em 
elaboração, custos e lucratividade dos projetos e serviços oferecidos pela 
empresa, custo e lucratividade de cada cliente, margem de contribuição por 
projeto, sugestão de preços mínimos por projeto, demonstração de resultados 
tradicional e de lucro por projeto, custo por periodo de cada centro de custos, 
custos por período de cada centro de acumulação de despesas, comparação entre 
valores orçados versus valores reais. Além disso, disponibiliza demonstrações de 
resultados e elaboração de gráficos para a tomada de decisão. Posteriormente, 
migrou-se esse modelo para um sistema de informações gerenciais (ERP), 
adquirido pela empresa, onde foram conseguidos os mesmos resultados com o 
auxilio de modulo de relatórios. A seguir são apresentadas algumas telas 
resultado desse sistema. Telas essas obtidas pelo Excel e pelo próprio sistema 
ERP. A tela inicial, elaborada no Excel, da uma visão geral do sistema de custeio 
(figura 3) onde é possível navegar por todo o sistema através das macros 
existentes no menu. Os links no menu estão separados por tópicos, para facilitar 
o usuário a encontrar e interagir melhor com o Sistema. As telas posteriores 
mostram alguns resultados como custos por centro de custos (figura 4), custo por 
projeto (figura 5) e demonstração de resultado (figura 6) todas elaboradas pelo 
modelo criado em planilha eletrônica. Os valores que aparecem nas planilhas não 
são reais. 
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Figura 3 - Visão geral do sistema de custeio 
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Figura 4 - Custos por centros de custos 

Figura 5 - Custo por Projeto 

        

 671 



 
Figura 6 - Demonstração de resultado 

 

As telas apresentadas nas figuras 3, 4, 5 e 6 servem apenas para ilustração do 
sistema de custeio. As informações apresentadas são referentes ao custeio por 
absorção, porém, pela característica de custos da empresa e, principalmente, dos 
custos dos projetos, por serem a principal fonte de receita da empresa, também 
são obtidas informações para a tomada de decisões, baseadas no custeio variável, 
como a margem de contribuição.  

 

5. A avaliação dos gastos com P&D 

Além de estreita relação com universidades, com financiamentos de projetos de 
pesquisa e desenvolvimento de interesse para o setor, a empresa mantém quadro 
de pesquisadores e equipe de desenvolvimento. Os gastos totais com 
desenvolvimento de novos produtos e sistemas são relativamente altos. 

As atividades do setor de desenvolvimento são variadas, mas podem ser 
separadas em dois grandes grupos: aquelas que podem ser vinculadas ao 
desenvolvimento de projetos específicos e aquelas que são estratégicas da 
empresa, ou seja, que a empresa não pode vincular a um projeto específico, mas 
de forte importância para o desenvolvimento de sistemas diferenciados para a 
empresa no futuro. 

Aliás, a maior parcela desses gastos, 70% deles, refere-se ao desenvolvimento 
estratégico e apenas 30% podem ser considerados desenvolvimentos específicos 
aos projetos.  
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Devido a limitações no sistema de informação gerencial houve a necessidade de 
customizar um dos módulos do sistema, o da área de recursos humanos, para 
possibilitar o apontamento de tempo do pessoal envolvido nos projetos. 

O desenvolvimento estratégico foi considerado como despesa geral da empresa e 
é lançado na demonstração de resultados de acordo com sua ocorrência. O 
desenvolvimento específico, para ser coerente com a revisão da literatura 
apresentada, deveria ser ativado e sua amortização lançada ao custo dos produtos 
desenvolvidos durante determinado período de venda desse produto. Entretanto, 
a característica das atividades de desenvolvimento específico aos projetos na 
empresa, diferentemente do desenvolvimento estratégico, não contribui para 
classificar esse grupo de desenvolvimento como ativo. Os desenvolvimentos 
feitos em projetos são previstos para utilização de seus efeitos em prazos 
menores do que os estratégicos, que por sua vez já são considerados despesas. 
Além disso, a quase totalidade desses gastos é formada de mão-de-obra e 
encargos. 

Dessa forma optou-se por não considerar os gastos de desenvolvimento dos 
projetos como investimentos e ativa-los, mas como custos dos projetos, visto sua 
identificação imediata com cada projeto. Embora o tratamento contábil adotado 
pela empresa ainda seja o de considerar todos os gastos de desenvolvimento 
como despesas, optou-se, para efeito gerencial, pela consideração desse 
desenvolvimento específico como custo do projeto. 

Os resultados apontam que, mesmo com apenas 30% dos gastos de 
desenvolvimento sendo considerados como custos dos projetos, a participação no 
valor total de um projeto é relativamente alta. De acordo com a administração da 
empresa, esta é uma informação necessária, que pode auxiliar em uma série de 
decisões, principalmente a de apreçamento adequado dos projetos e produtos da 
empresa.  

6. Conclusão 

Sabe-se que há dificuldade em associar os gastos de pesquisa e desenvolvimento 
com os produtos e serviços desenvolvidos pelas empresas. Essa foi uma das 
principais observações realizadas na análise proposta.  

Por outro lado, é importante que todos os gastos relativos a um determinado 
produto ou serviço sejam a eles associados. É importante, pois as decisões 
baseadas no custo variável de um produto e mesmo as decisões de preço podem 
ser equivocadas se não considerarmos esses gastos adequadamente. 

Se considerarmos todos os gastos de desenvolvimento da empresa como 
despesas do período estaremos incorrendo em erros de informação que poderão 
levar a decisões incorretas.  

Se a empresa realiza pequenos investimentos em P&D, esses erros serão 
reduzidos. Mas, se a empresa tem alto grau de investimento em P&D, ela deverá 
estudar e se preocupar com a distribuição adequada desses gastos, seja 
considerando como ativos e amortizando posteriormente, ou considerando como 
custos específicos dos produtos e serviços resultantes do desenvolvimento. 
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